EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ.
REQUERIMENTO DE CONCESSÃO OU DE MANUTENÇÃO DA GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE VIDA.
Eu, __________________________________________________, brasileiro, casado, servidor público estadual, lotado no(a) xxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº xx.xxx.xxx-xx, e no RG sob o nº xxxxxxxx, SSP/CE, residente e domiciliado à Rua xxxxxxxxxxxx, xx, Bairro xxxxxxxxx, CEP xx.xxx-xxx, Fortaleza, Ceará, vem, perante Vossa Excelência, em atenção ao art. 3º, III, C/C o art. 8º da Resolução nº. 35/2004 com redação alterada pela Resolução do Órgão Especial nº 15, de 10 de maio de 2018, requerer a concessão ou manutenção do pagamento da gratificação de risco de vida, na forma abaixo expendida:

O requerente é servidor deste Poder desde xx/xx/xxxx, exercente do cargo de xxxxxxxx e pretende receber a Gratificação de Risco de Vida desde xx/xx/xx. Exerço o cargo de xxxxxxx e atualmente, encontro-me lotado na Seção de manutenção e Zeladoria do Fórum Clóvis Beviláqua.

Conforme anexa certidão de exercício de atividades, assinada conjuntamente pelo Chefe da Seção de Manutenção e Zeladoria, do Supervisor Operacional, do Diretor Administrativo e do Secretário Executivo do Fórum Clóvis Beviláqua, o requerente executa atividades nas mais diversas áreas de manutenção, tais como: Ar Condicionados, Elevadores, Pára-raios, Subestações, Grupos Geradores de Energia, Telhados e Forro, Estação de Tratamento de Esgoto, Centrais de Ar Condicionado (Chillher) e Tratamento de Água, Francoil e Torres de Tratamento de Água, Detetização, Datacenter, Caixas d’água e Cisternas, Nobreaks e Serviços de manutenção predial.

Tais atividades efetivamente geram exposição, em contato habitual e direto, a risco à minha saúde e/ou à minha integridade física, como, por exemplo, risco de: choque elétrico, queda de grandes alturas, pressões elevadas, choque mecânico, esmagamento, risco de explosão, inalação de gases, riscos sonoros, riscos químicos, exposição a matérias cortantes e raios ultravioletas, riscos biológicos (fungos, bactérias, etc), riscos gasosos, risco de ambientes confinados devida a pouca oxigenação, etc.       

Como se pode verificar, o trabalho do requerente o coloca em inegável situação de risco à via e/ou à saúde, pelo que faz jus a citada gratificação. 

A Resolução nº 15/2018, tem por objetivo atualizar a Resolução nº 35/2004, que disciplina, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Ceará, a concessão da Gratificação pela Execução de Trabalho em Condições Especiais, inclusive com Risco de Vida e/ou à Saúde, cujas alterações que impactam na situação do requerente são as abaixo coligidas:
Art. 3º Poderão receber a gratificação de que trata esta Resolução, desde que efetivamente expostos, em contato habitual e direto, a risco à saúde ou à integridade física: (NR) (Redação alterada pela Resolução do Órgão Especial nº 15, de 10 de maio de 2018)

I . os servidores lotados nas Unidades de Arquivo, Biblioteca, Almoxarifado e Depósito Público; (NR) (Redação alterada pela Resolução do Órgão Especial nº 15, de 10 de maio de 2018)

II . os servidores que exerçam atividades de manutenção e fiscalização de obras e serviços de engenharia elétrica; (NR) (Redação alterada pela Resolução do Órgão Especial nº 15, de 10 de maio de 2018)

III . os servidores que executem diretamente atividades de manutenção predial; (Dispositivo incluído pela Resolução do Órgão Especial nº 15, de 10 de maio de 2018)

§ 1º A natureza e a habitualidade das atividades desempenhadas pelo servidor que requerer a gratificação devem ser informadas pela chefia imediata e pelo Secretário da pasta a que esteja subordinado, dentro das competências respectivas, com a finalidade de subsidiar a deliberação superior. (NR) (Redação alterada pela Resolução do Órgão Especial nº 15, de 10 de maio de 2018)

§ 2º Compete à chefia imediata e ao Secretário da pasta a que esteja subordinado o servidor ao qual foi concedida a gratificação informar à Secretaria de Gestão de Pessoas (SGP) a mudança superveniente das condições ensejadoras da respectiva concessão. (NR) (Redação alterada pela Resolução do Órgão Especial nº 15, de 10 de maio de 2018)
(...) 

Art. 8º Os casos omissos serão decididos pela Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. (NR) (Redação alterada pela Resolução do Órgão Especial nº 15, de 10 de maio de 2018).
No caso do requerente, resulta clara a comprovação da situação exigida no caput do art. 3º da Resolução 35 (em sua versão consolidada) de exposição, com contato habitual e direto, a risco à saúde ou à integridade física, bem como da situação exigida no § 1°, art. 3° da citada Resolução. 
Como se verifica, o requente tanto trabalha na manutenção predial (art. 3º, III, da Resolução 35, em sua versão consolidada, como na manutenção de equipamentos, e estes, por estarem inseridos em um prédio, pode-se entender também como inclusos na manutenção predial, ou, caso assim não entenda Administração, então, a minha situação se constitui em caso omisso, o que reclama a aplicação do art. 8º da citada resolução, cujo deferimento de concessão da gratificação se impõe, dado os indiscutíveis riscos à vida e/ou à saúde a que estou exposto, conforme Certidão de Exercício de Atividades já referida. 
Por fim, solicito seja anexado a estes autos, laudo técnico pericial, elaborado por Engenheiro de Segurança do Trabalho devidamente cadastrado no Ministério do Trabalho, contratado pelo SINDJUSTIÇA/CE, o qual também atesta existência de riscos em meu ambiente de trabalho, dada a habitualidade da exposição.
Face o exposto, com base no art. 3º, III, c/c o art. 8º, da Resolução 35/2004, o requerente solicita, a concessão ou a preservação e manutenção do pagamento da gratificação de risco de vida, a qual já lhe havia sido deferida desde xx/xx/xxxx, por atender a todos os requisitos de concessão previstos na Resolução 35/2004 e na resolução nº. 15/2018. 
Nestes termos, pede e espera deferimento.

Fortaleza – CE, 30 de Maio de 2018.
__________________________________________
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